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“A verdadeira igualdade consiste em

aquinhoar desigualmente seres desiguais”

(Rui Barbosa)



RESUMO

O presente trabalho consiste, primeiramente, na análise da evolução do instituto da

prisão civil na história e no ordenamento jurídico brasileiro, em sua evolução desde os

primórdios da humanidade e nas alterações a ela impostas pelas mudanças sociais; no estudo

descritivo dos diferentes posicionamentos doutrinários e jurisprudenciais acerca das normas

regradoras da prestação de alimentos; na busca dos parâmetros constitucionais concernentes

ao tema, incluindo a introdução dos tratados e convenções internacionais no regramento

jurídico pátrio, e de seus contrapontos; no resgate histórico do Processo Civil, desde o seu

surgimento até sua aplicação nos dias atuais, no mundo e no Brasil; na inadimplência da

obrigação de prestação de alimentos e na sua consequente execução, no que tange às suas

formas e características; na prisão civil do devedor inadimplente da obrigação alimentícia e,

por fim, nas diferentes teorias a respeito deste tipo de prisão e no debate em torno da

possibilidade de sua abolição.

Palavras Chave: Alimentos. Inadimplência. Execução. Prisão.



SUMMARY

The present work consists, first, in the analysis of the evolution of the Office of

citizen's arrest in history and in the Brazilian legal system, in its evolution since the dawn of

mankind and in the changes she imposed by social changes; the descriptive study of the

different doctrinal and jurisprudential placements about guidelines standards of maintenance;

in the pursuit of constitutional parameters related to the theme, including the introduction of

international treaties and conventions in the legal acts of the homeland, and their

counterpoints; in the rescue Process, Civil history since its emergence to its application in the

present day, in the world and in Brazil; in breach of the obligation to provide food and in its

subsequent implementation, with regard to their shapes and characteristics; on the debtor's

defaulting civil prison of obligation and, finally, the different theories regarding this kind of

prison and in the debate on the possibility of its abolition.

Keywords: Food. Bad. Execution. Prison.
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1 INTRODUÇÃO

O presente trabalho, ao trazer à tona a prisão civil por inadimplemento de prestação

alimentícia, visa colocar em alvo de debate um tema que, apesar de amplamente pacificado

jurisprudencialmente, é, certamente, fato gerador de muitas críticas por colocar frente a frente

a vida e a Liberdade, dois dos mais fundamentais princípios do ordenamento constitucional.

O direito à vida é aqui representado pela simples sobrevivência daquele que necessita

de auxílio para manter-se e o direito à liberdade, pelo não aprisionamento do devedor

inadimplente da prestação alimentar. Digladiam- se esses preceitos em busca cada qual da

comprovação da primazia de um sobre o outro.

Pretende-se aqui, não colocar em dúvida a constitucionalidade desta forma de

cerceamento da liberdade, pois este tema já esteve em discussão em nossa corte suprema que

reconheceu como legítima a coerção corporal sobre o responsável pela prestação alimentar,

apesar de, como será demonstrado, alguns ministros do Supremo Tribunal Federal

posicionarem-se contrariamente a aplicação deste instituto. Antes, objetiva-se dar lugar às

inquietações que assolam uma minoria doutrinária a qual defende bravamente a teoria da

ineficácia do rito expresso no artigo 7331 do Código de Processo Civil brasileiro vigente não

representa o melhor dos meios executórios dentre os possíveis elencados em nosso

ordenamento, apresentados pelos artigos 734 e 735 do mesmo código.

Para esta corrente que, apesar de minoritária, vem se expandindo, a  liberdade não

deixa, sob qualquer aspecto, de ser um direito fundamental refletor do princípio da dignidade

da pessoa humana, pedra basilar da nossa constituição. Em defesa dessa tese destacam-se

alguns estudiosos do direito que não concebem que a restrição de liberdade possa ser usada

indiscriminadamente como  ferramenta de coerção aplicada contra um devedor, com a simples

finalidade de alcansar-se o adimplemento de uma obrigação.

1 Art. 733.CPC. Na execução de sentença ou de decisão, que fixa os alimentos provisionais, o juiz mandará citar
o devedor para, em 3 (três) dias efetuar o pagamento, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de
efetuá-lo.
§1º se o devedor não pagar, nem se escusar, o juiz decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três)
meses.
§2º o cumprimento da pena não exime o devedor do pagamento do devedor das prestações vencidas e
vincendas
§3º paga a prestação alimentícia, o juiz suspenderá o cumprimento da ordem de prisão
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Como objetivo primeiro, ira se averiguar o posicionamento jurisprudencial e

doutrinário concernente à prisão civil por dívidas de alimentos, apontando-se as modificações

sofridas pelo instituto no decorrer do tempo, assim como as divergências encontradas em

relação ao tema e as perspectivas da aplicação desde tipo de prisão no futuro.

No capítulo inicial, será analisada a origem da prisão civil de uma forma geral e as

modificações sofridas em sua aplicação de acordo com a evolução das sociedades.

No segundo capítulo, abordar-se-á o surgimento da prisão civil no território

brasileiro e sua perpetuação através das constituições pátrias até 1988, além das alterações

específicas ocorridas sobre o instituto da prisão civil por dívida, após a Emenda

Constitucional nº 45/2004 e o posterior ingresso do Pacto de San José da Costa Rica no

ordenamento jurídico brasileiro.

No terceiro capítulo, será apresentada a classificação da prestação de alimentos, as

características do instituto e os meios de que o Estado dispõe para forçar, através do processo,

a execução do devedor inadimplente, apontando-se a legislação vigente, as divergências

interpretativas, a jurisprudência mormente adotada e o posicionamento doutrinário diante do

tema.

Por fim, merece destaque a importância do trabalho como um canal de diálogo aberto

entre correntes doutrinárias defensoras da primazia do direito de liberdade sobre qualquer

outro e, aquelas que creem ser o direito à vida o único preceito realmente intocável e

merecedor do uso de todas as forças de que possui o Estado na efetivação de sua tutela.



12

2 A ORIGEM DA PRISÃO CIVIL E AS MODIFICAÇÕES CAUSADAS PELA

EVOLUÇÃO SOCIAL.

O homem, em sua essência primitiva, traz a necessidade de retribuição do mal

sofrido, assim está assentada a “Vingança Coletiva”, ou seja, a resposta dada, pelas próprias

mãos, ao causador do dano. E, quanto à medida dessa retribuição, esta ficava a satisfação da

vitima ou do grupo, o que nos leva a percepção da necessidade de também infligir o mal, sem

qualquer delimitação ou senso de proporcionalidade. Acompanhando a necessidade de

vingança está também à necessidade de cerceamento que o próprio homem se aplica, quando

se institucionaliza a punição. Assim temos, surgida em Roma e centrada no sentido de

penitência, o sistema de vingança privada, que, nas palavras de Rosenvald2, era a “sanção que

mira, no direito histórico, infligir um mal ao réu, golpeando-o em seu patrimônio”. O objetivo

principal agora passa a ser de punir o responsável pela lesão e não de satisfazer a vitima.

Afirma-se aí o princípio do “olho por olho e dente por dente” posto na Lei das XII Tábuas.

Nesses sistemas, os pressupostos da Responsabilidade Civil não eram vistos como na

atualidade, pois esta não se distinguia em nada da responsabilidade penal e a reação pessoal

do ofendido estava legitimada e, em tese, delimitada. Cabe ressaltar que, por um determinado

período, no Direito Romano, a pena privada, que era, nas palavras de Rosenvald, “típica

modalidade de reação ao ato ilícito”, abandona a função de proporcionar o ressarcimento do

ofendido.

Lançando o olhar sob o Período da Composição, temos a “Vingança” dando espaço a

uma compensação pecuniária, ou seja, uma nova possibilidade para a resolução dos conflitos,

um pagamento em pecúnia, fruto de um acordo entre as partes do litígio, que não representava

a resposta à lesão, mas simplesmente, ônus, variável de acordo com o status social do réu, em

benefício da vítima, que assume o papel de credor. Um acordo de vontades que visava à

resolução pacífica da lide. Neste momento, o homem utilizando-se de sua percepção em favor

próprio, faz com que o caráter aflitivo satisfatório dê lugar a uma simples reparação do dano.

José Fernando Simão3 citando Charles Demangeat4 esclarece:

2 ROSENVALD, Nelson. As funções da responsabilidade civil: a reparação e a pena civil. São Paulo: Atlas, 2013,
Pág. 51..

3 José Fernando Simão. Advogado. Professor Associado da Faculdade de Direito do Largo de São
Francisco/USP. Livre-docente, Doutor e Mestre em Direito Civil pela USP. Professor de cursos preparatórios e
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Os devedores (ou nexi) demandados em juízo diante do magistrado ou
condenados por suas dívidas pelo juiz, segundo as regras das XII Tábuas, tinham 30
dias quitar suas dívidas. Se não o fizessem, o credor poderia se valer da manus
iniectio pronunciando a fórmula descrita por Gaio.

E, embasado em Alexandre Correa5, destaca que “Efetivamente, a sanção

do nexum era a manus iniectio, isto é, na falta de pagamento o tradens tinha o direito de

lançar mão do accipiens”. O nexum era o ato de automancipação, pelo qual a garantia de uma

obrigação era dada através da entrega do corpo do devedor ao credor.

Por fim, com Miguel Serpa Lopes6 conclui-se ter existido no direito romano a

distinção entre debitum (Schuld) e obligatio (Haftung) porque o nexum estabelecia uma

relação de garantia cuja existência dependia da pré-existência da obrigação.

Historicamente, a existência do instituto da prisão civil por dívida pode ser

constatada desde a Idade Antiga. Dentre os povos que faziam uso deste tipo de resolução de

conflitos, destacam-se os povos egípcio, hebreu, indiano, babilônico, grego e romano. Resta

comprovada a execução pessoal do devedor inadimplente, através de sacrifícios físicos, da

escravização e, não raras vezes da morte.

Das civilizações que fizeram uso da coerção e da execução corporal sobre o devedor,

destacaram-se o os Hindus, com o Código de Manu, e os mesopotâmicos que conheceram no

rei Hamurabi, o mais rigoroso código da antiguidade.

Na Grécia, onde o Direito começa a migrar do campo teológico para o antropológico

e a ser tratado não mais como um sistema divino de organização social, mas sim como um

instituto composto e regrado pelo homem que passa a ter total liberdade para legislar, a prisão

civil por dívida é encontrada nas Leis de Dracon, pelas quais a restrição da liberdade do

devedor inadimplente era, não raro, transformada em escravidão, ou seja, o corpo daquele que

não cumpria por qualquer motivo sua obrigação, passava a ser tratado como propriedade do

credor e esse poderia dispor da sua vida como melhor entendesse. Esta prática só foi

suprimida através das leis de Sólon, legislador grego que viveu entre 639 a 559 a.C.

Em Roma, onde a classificação científica do Direito começa a tomar forma, a Lei das

XII Tábuas, resultado dos conflitos ocorridos entre a Plebe e o patriciado por volta de 452

de especializações. Autor da Editora Atlas- Notas sobre a responsabilidade no Direito Romano.
http://www.cartaforense.com.br/conteudo/colunas/notas-sobre-a-responsabilidade-no-direito-romano/9078.
4 DEMANGEAT, Charles. Cours élémentaire de droit romain. 3. ed. Paris: A. Maresq Ainé, 1876. v. 1, p. 151.
5 CORREIA, Alexandre; Sciascia, Gaetano. Manual de direito romano. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 1953. v. 1, p.
277.
6 SERPA LOPES, Miguel Maria de.Curso de Direito Civil, 2º v., 6ª Ed., Rio de Janeiro, Freitas Bastos, 1995, p. 12.
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a.C, trouxe em sua terceira tábua a execução pessoal oponível ao descumprimento de uma

obrigação, como ensina Odete Queiroz:

(...) A Lei das XII Tábuas, pela sua Tábua III, permitia que a execução
contra o inadimplente se desse sobre o seu próprio corpo, posto que poderia tornar-
se escravo de seu credor. Se os credores fossem vários, o cidadão poderia ser
esquartejado ou vendido a um terceiro.

Em 326 a.C um levante popular fez surgir a Lex PoeteliaPapiria. Este ordenamento

trouxe o fim da execução pessoal, diminuindo a violência conseqüente das resoluções dos

conflitos que envolviam a inadimplência das obrigações. Com exceção das dívidas

ocasionadas por delitos, que continuaram a ser executadas sobre o corpo do delinqüente, o

patrimônio do devedor passou a ser o alvo das execuções. Sobre ela, Álvaro Villaça Azevedo7

esclarece que “Estabeleceu que o inadimplemento passaria a ensejar não mais a execução

pessoal, mas tão somente a execução patrimonial do devedor, com exceção do

inadimplemento das dívidas provenientes de delitos, que permitia a execução da própria

pessoa”

Garantia-se, a partir daí, que o devedor não mais responderia com seu corpo às

obrigações inadimplidas. Ao invés disso, seu patrimônio seria afetado e, nos casos em que

não os possuísse em quantidade suficiente, teria ainda a possibilidade de ver satisfeita a

obrigação com a prestação do esforço de seu trabalho. Esta evolução perduraria até a invasão

bárbara que introduziria gradativamente suas próprias leis nos territórios conquistados,

trazendo à tona a prática dos Juízos de Deus através das Ordálias8. Neste cenário de

involução, permitia-se que o credor mantivesse o devedor preso até que o débito fosse sanado.

Após esta fase, somente no período Feudal, marcado pela decadência dos institutos

jurídicos, voltamos a perceber a existência da possibilidade da prisão civil por dívida quando

arraigados sobre o princípio da territorialidade e sob um sistema de total descentralização, os

senhores feudais, credores das obrigações de seus vassalos, impunham as leis dos seus

respectivos feudos.

Finalmente, no Império Romano do Oriente, sob o comando do Imperador Justiniano

(527 a 565), surge uma das maiores contribuições à civilização ocidental: O Código de

7 AZEVEDO, Álvaro Villaça. Prisão civil por Dívida. São Paulo: Revista dos Tribunais,
1993, p. 18.
8 Sistema que consistia em submeter o acusado a uma prova que provaria sua culpa ou inocência. Acreditava-
se que intervenção divina durante a provação manteria a salvo apenas os inocentes com a ocorrência de um
milagre.
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Justiniano. Trata-se de uma compilação de leis dividida em quatro partes: as Institutas

(doutrina a ser estudada), o Digesto (Jurisprudência), o Codéx (códigos e princípios) e as

Novelas (propostas de votação de novas leis). Em relação à prisão civil por dívida, trazia o

Digesto que: “a essência da obrigação não consiste em que se faça uma coisa corpórea ou uma

servidão, mas em que se obrigue outrem a nos dar, fazer ou entregar alguma coisa”. Restava

excluída, por tanto, no Código de Justiniano, a restrição da liberdade em resposta ao

inadimplemento de uma obrigação, ou seja, a primitiva supressão do corpo dá lugar ao

perdimento patrimonial e à obrigação de fazer algo em prol daquele que se prova prejudicado

pela falta para com o que restava obrigado9.

A partir daí, a prisão civil do devedor passou a ser, com a evolução do direito,

abolida, e, a execução patrimonial foi gradativamente substituindo a restrição de liberdade do

inadimplente.

Analisando também o instituto a partir do direito comparado, é possível destacar

algumas peculiaridades. O estudo realizado por Roberto Serra da Silva Maia10 aponta alguns

aspectos a cerca da prisão civil em diversos países da América Latina e Europa. Segundo ele,

a Constituição do Paraguai assinada e promulgada em 1992 não admite a privação da

liberdade por dividas salvo mandado de autoridade judicial competente no não cumprimento

das obrigações alimentares ou como substituição de multas judiciais. Na Argentina a prisão

por divida foi abolida em 1872 pela Lei nº 514 que permitiu exceção somente para os casos de

falência em solvência civil quando originadas de fraude ou dolo do inadimplente.

Atualmente a Constituição Argentina não traz previsão do instituto mantendo inscrito

apenas o registro, implementado pela Lei nº 13.074, dos devedores de alimentos morosos. No

mesmo sentido a República de El Salvador proíbe a prisão civil do devedor inadimplente pelo

artigo 27 de sua Constituição. Já a Constituição Espanhola que data de 1978, reformada em

1992, limita-se a estabelecer o direito à liberdade e trata da divida alimentar como crime

contra as relações familiares que culmina em pena de prisão pelo artigo 226 do Código Penal

vigente.

Portugal, já nas ordenações Afonsinas, no Século XV, admitia a prisão do devedor

em cárcere público, sistema que permaneceu vivo durante as ordenações Manuelinas no

9 COULANGES, Fustel de. A Cidade Antiga. São Paulo: Martin Claret, 2005.
10 MAIA. Roberto Serra da Silva. Prisão Civil do Devedor de Alimentos: Abolição. São Paulo. LTr, 2013
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Século XVI. No entanto, a atual Constituição Portuguesa não prevê a prisão por dívida,

ficando esta herança nefasta apenas a cargo de sua colônia.

A Constituição Portuguesa, assim como a Espanhola, prevê a prisão civil do devedor

inadimplente da obrigação alimentar apenas em seus procedimentos criminais.

O Código Civil Francês de 1804 mantinha a prisão civil por divida, constrição essa

abolida em 1867. Em que pese não havendo ordenamento civil Francês a prisão por divida, a

garantia àquele que necessita de auxilio para prover sua subsistência digna dá-se através da

conversão da falta de pagamento em infração penal de abandono familiar que culmina na pena

de prisão decorrente de causas civis, porém de natureza penal. Segundo Álvaro Villaça

Azevedo, Na França, a prisão civil do devedor "oscilou entre governantes que tentaram aboli-

la e outros que tentaram mantê-la” 11.

A supressão da prisão civil na Itália deu-se ainda em 1877 através da Lei 4.166 e

definitivamente abolida com a edição do Código Civil de 1942. Villaça ensina que não existe

no ordenamento jurídico Italiano a pena de prisão por divida ainda que alimentar, no entanto o

descumprimento desta pode levar o devedor à perda do pátrio poder. Na mesma linha do

direito Francês tem-se na Itália a prisão pena do devedor que infundadamente deixa de

cumprir com a obrigação de fornecimento dos meios de subsistência aos descendentes

menores, incapacitados laborativamente e aos ascendentes.

Ainda segundo Roberto Maia (2013, pág. 58), um estudo realizado pelo Comitê

criado pela Comissão dos Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU), em

1961 concluiu que a divida de dinheiro deixou de gerar a privação da liberdade em vários

países do mundo. Como regra geral adotou-se o não encarceramento nos casos de devedor

inadimplente.

Informação obtida no Portal Eletrônico da União Européia (UE) da conta de que em

vários outros países o devedor de alimentos não corre o risco da prisão civil em caso de

inadimplemento, no entanto, fica muitas vezes sujeito a responsabilização penal. Dentre estes,

podemos citar a Bélgica a Alemanha, a Grécia, a Áustria, a Polônia e Luxemburgo.

Roberto Maia tenta demonstrar, através do direito comparado que em vários países,

mesmo que a prisão civil do devedor inadimplente de prestação alimentícia tenha sido

11 AZEVEDO, Álvaro Villaça Ob. Cit., p. 38.
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abolida, os dependentes desta prestação não restaram desamparados pelo poder público. A

tendência, segundo estes autores, é a migração deste tipo de sanção, do direito Civil, para o

direito Penal.
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3 A PRISÃO CIVIL NO ORDENAMENTO JURÍDICO BRASILEIRO. ATÉ A

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E APÓS O PACTO DE SAN JOSÉ DA COSTA

RICA.

A prisão civil por dívida chegou ao Brasil através das caravelas portuguesas que

trouxeram do povo colonizador as Ordenações Afonsinas, vigentes à época e substituídas

posteriormente pelas Ordenações Filipinas, que admitiam e regulavam este tipo de coerção

estatal, sendo esta última adotada pelo Brasil através de decreto assinado em 1823.

Odete Novais Carneiro Queiroz12 ensina:

Para o direito português remoto, a prisão por dívidas só incidiria após a
execução dos bens do inadimplente. Isso assim se deu até o início do Século XV. As
Ordenações Afonsinas (1446/1447) determinavam, “que a mesma prisão só fosse
concretizada após a condenação judicial definitiva do devedor. Nesse caso, havendo
essa condenação, o juiz determinava a execução dos bens do devedor, que ficava
‘retido como preso’, na audiência, até que pagasse eu débito”. Se houvesse ato
ilícito, a despeito de ter bens, o devedor seria preso e deveria “pagar na cadeia”.

As Ordenações Manuelinas, de 1521, não inovaram e as Ordenações
Filipinas de 1603, cuja vigência no Brasil foi determinada pela Lei Imperial de 1823,
prescrevia que o devedor inadimplente sem condições de efetuar o pagamento,
conquanto não tivesse praticado ato ilícito, não seria preso até sua condenação com
o trânsito em julgado, ressalvada a hipótese de temida fuga. Sua prisão só se
efetivaria após tal procedimento e não havendo bens ou se insuficientes fossem.

Ainda segundo a mesma autora, a Constituição imperial de 1824 assim como a

republicana de 1891 e suas emendas realizadas em 1926 omitiram-se acerca da prisão civil do

devedor inadimplente; o tema voltou à cena apenas na Constituição de 1934 sendo

taxativamente proibida a prisão destes pelo art.133 da referida carta: “art. 133. Não haverá

prisão por dívidas, multas ou custas”.

Já na Carta de 1937 a omissão sobre o assunto deixou margens ao legislador

ordinário para a criação de leis que permitissem este tipo de prisão.

As Constituições que se seguiram, apesar de explicitarem a inexistência da prisão

civil por dívida, deixaram postas duas exceções que possibilitaram ainda a sua aplicação,

cenário existente até os dias de hoje. Tanto a carta de 1946, em seu artigo 141, §32, quanto à

de 1967, em seu artigo 153, §17 com sua emenda de 1969, trouxeram os casos do infiel

depositário e do devedor de alimentos como passíveis de prisão. Assim seguiu nossa Carta

Magna vigente, de 1988.

12 QUEIROZ, Odete Novais Carneiro. Prisão Civil e os Direitos Humanos. São Paulo: Editora Revista dos
Tribunais, 2004. p. 117.
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Aprovada em 2004, a Emenda Constitucional 45 modificou o cenário da prisão civil

ao acrescentar o parágrafo 3º ao art. 5º da Constituição federal13. Desde então, o Brasil passou

a aderir aos pactos, tratados e convenções internacionais que versem sobre direitos humanos.

Dentre os compromissos assumidos, dois merecem relevância para o tema em pauta: o Pacto

Internacional dos Direitos Civis e Políticos (ONU, 1966), e a Convenção Americana (Pacto de

San José da Costa Rica de 1969). Ambos impedem a privação de liberdade do depositário

infiel, o primeiro, em seu Art. 11 e o segundo no Art. 7º do seu §7°14.

Flávia Piovesan15evidencia que os valores destes direitos podem ser, em muito,

ratificados por estes tratados:

A reprodução de disposições de tratados internacionais de direitos
humanos na ordem jurídica brasileira não apenas reflete o fato de o legislador
nacional buscar orientação e inspiração nesse instrumental, mas ainda revela a
preocupação do legislador em equacionar o direito interno, de modo a ajustá-lo, com
harmonia e consonância, às obrigações internacionalmente assumidas pelo Estado
brasileiro. Nesse caso, os tratados internacionais de direitos humanos estarão a
reforçar o valor jurídico de direitos constitucionalmente assegurados, de forma que
eventual violação do direito importará em responsabilização não apenas nacional,
mas também internacional.

Segundo Alexandre de Moraes16 ainda que os tratados, para terem validade em nossa

legislação necessitem obrigatoriamente passar pelos requisitos legais expressos no § 3 do

artigo 5º, estes se revestirão de força constitucional, podendo mesmo em certos casos revogar

normas constitucionais pré-existentes, quer dizer, os tratados, pactos ou convenções

internacionais que digam respeito a questões relacionadas aos direitos humanos, se, depois de

cumpridos os requisitos, aprovados pelo poder legislativo e promulgados pelo presidente da

república, passam a integrar o rol constitucional sem que haja qualquer hierarquia em relação

às normas vigentes na carta magna.

O autor preleciona, entretanto, que toda vez que a norma constitucional divergir com

o pacto convenção ou tratado internacional, no todo ou em parte, dever-se-á respeitar a ordem

cronológica, desde que não se afronte a constituição federal, para elidir o conflito.

13 CF. Art. 5º, §3º. Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em
cada casa do Congresso nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos, dos respectivos membros, serão
equivalentes às emendas constitucionais.
14 Artigo 7º - Direito à liberdade pessoal:

§7. Ninguém deve ser detido por dívidas. Este princípio não limita os mandados de autoridade
judiciária competente expedidos em virtude de inadimplemento de obrigação alimentar.
15 PIOVESAN, Flávia. Direitos humanos e o direito constitucional internacional. 8ª edição. São Paulo: Editora
Saraiva, 2007. p. 50.
16 MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional, 10ª ed. São Paulo: Atlas, 2001.
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Em que pese a racionalidade do confronto entre as normas provenientes dos tratados

internacionais e as já existentes na Constituição, como ocorre no choque entre a proibição da

prisão civil do depositário infiel e o enunciado no inciso LXVII do art. 5º17 da Carta Magna, a

doutrina pátria, mantém pacificado e, o STF vem fixando, o entendimento em decisões

recentes, de que resta impossível a prisão civil do depositário infiel, advertindo a Suprema

Corte que o art. 5º, LXVII da CF apenas fundamenta a prisão civil do devedor de alimentos.

Em julgamento conjunto do R.E nº 466.343-SP, do R.E nº 349.703-RS, do H.C nº

87.585-TO e do H.C nº 92.566-SP, realizado em dezembro de 2008, o STF, decidiu pela

ilegalidade da prisão civil do depositário infiel, deixando a prisão civil do devedor de

alimentos como a única dessa espécie ainda permitida pelo ordenamento jurídico brasileiro e

confirmando o caráter de supralegalidade dos pactos, tratados e convenções internacionais de

direitos humanos.

Tem-se o entendimento da Suprema Corte quanto à aplicação das normas contidas no

Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos e na Convenção Americana sobre Direitos

Humanos:

"HABEAS CORPUS" - PRISÃO CIVIL - DEPOSITÁRIO JUDICIAL -
REVOGAÇÃO DA SÚMULA 619/STF - A QUESTÃO DA INFIDELIDADE
DEPOSITÁRIA - CONVENÇÃO AMERICANA DE DIREITOS HUMANOS
(ARTIGO 7º, n. 7) - NATUREZA CONSTITUCIONAL OU CARÁTER DE
SUPRALEGALIDADE DOS TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS
HUMANOS? - PEDIDO DEFERIDO. ILEGITIMIDADE JURÍDICA DA
DECRETAÇÃO DA PRISÃO CIVIL DO DEPOSITÁRIO INFIEL, AINDA QUE
SE CUIDE DE DEPOSITÁRIO JUDICIAL. - Não mais subsiste, no sistema
normativo brasileiro, a prisão civil por infidelidade depositária, independentemente
da modalidade de depósito, trate-se de depósito voluntário (convencional) ou cuide-
se de depósito necessário, como o é o depósito judicial. Precedentes. Revogação da
Súmula 619/STF. TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS:
AS SUAS RELAÇÕES COM O DIREITO INTERNO BRASILEIRO E A
QUESTÃO DE SUA POSIÇÃO HIERÁRQUICA. - A Convenção Americana sobre
Direitos Humanos (Art. 7º, n. 7). Caráter subordinante dos tratados internacionais
em matéria de direitos humanos e o sistema de proteção dos direitos básicos da
pessoa humana. - Relações entre o direito interno brasileiro e as convenções
internacionais de direitos humanos (CF, art. 5º e §§ 2º e 3º). Precedentes. - Posição
hierárquica dos tratados internacionais de direitos humanos no ordenamento positivo
interno do Brasil: natureza constitucional ou caráter de supralegalidade? -
Entendimento do Relator, Min. CELSO DE MELLO, que atribui hierarquia
constitucional às convenções internacionais em matéria de direitos humanos. A
INTERPRETAÇÃO JUDICIAL COMO INSTRUMENTO DE MUTAÇÃO

17 Art. 5º, LXVII, CF de 1988. Não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo inadimplemento
voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário infiel.
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INFORMAL DA CONSTITUIÇÃO. - A questão dos processos informais de
mutação constitucional e o papel do Poder Judiciário: a interpretação judicial como
instrumento juridicamente idôneo de mudança informal da Constituição. A
legitimidade da adequação, mediante interpretação do Poder Judiciário, da própria
Constituição da República, se e quando imperioso compatibilizá-la, mediante
exegese atualizadora, com as novas exigências, necessidades e transformações
resultantes dos processos sociais, econômicos e políticos que caracterizam, em seus
múltiplos e complexos aspectos, a sociedade contemporânea. HERMENÊUTICA E
DIREITOS HUMANOS: A NORMA MAIS FAVORÁVEL COMO CRITÉRIO
QUE DEVE REGER A INTERPRETAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO. - Os
magistrados e Tribunais, no exercício de sua atividade interpretativa, especialmente
no âmbito dos tratados internacionais de direitos humanos, devem observar um
princípio hermenêutico básico (tal como aquele proclamado no Artigo 29 da
Convenção Americana de Direitos Humanos), consistente em atribuir primazia à
norma que se revele mais favorável à pessoa humana, em ordem a dispensar-lhe a
mais ampla proteção jurídica. - O Poder Judiciário, nesse processo hermenêutico que
prestigia o critério da norma mais favorável (que tanto pode ser aquela prevista no
tratado internacional como a que se acha positivada no próprio direito interno do
Estado), deverá extrair a máxima eficácia das declarações internacionais e das
proclamações constitucionais de direitos, como forma de viabilizar o acesso dos
indivíduos e dos grupos sociais, notadamente os mais vulneráveis, a sistemas
institucionalizados de proteção aos direitos fundamentais da pessoa humana, sob
pena de a liberdade, a tolerância e o respeito à alteridade humana tornarem-se
palavras vãs. - Aplicação, ao caso, do Artigo 7º, n. 7, c/c o Artigo 29, ambos da
Convenção Americana de Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica): um
caso típico de primazia da regra mais favorável à proteção efetiva do ser humano18.

No mês de Dezembro de 2009 o Superior Tribunal Federal aprovou a Súmula nº 25,

a qual expressa que: “É ilícita a prisão civil de depositário infiel, qualquer que seja a

modalidade do depósito”. Meses mais tarde, em março de 2010, também o Superior Tribunal

de Justiça decidiu nesse sentido e pacificou de vez o tema, através aprovação da súmula 419,

estabelecendo que: “Descabe a prisão civil do depositário judicial infiel”. Assim, por hora,

encerram-se as dúvidas concernentes a este tipo de prisão, restando-nos apenas a restrição de

liberdade do devedor inadimplente da obrigação alimentar como exceção de prisão civil

permitida em nosso direito.

18HC96772/SP- SÃO PAULOHABEAS CORPUSRelator(a): Min. CELSO DE MELLOJulgamento:
09/06/2009 Órgão Julgador: Segunda Turma
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4 OBRIGAÇÃO ALIMENTAR.

Obrigação alimentar é o múnus público legal, pelo qual os parentes obrigam-se á

prestação mútua de alimentos, de forma que possam ver garantida a sua sobrevivência de

forma digna. Cahali conceitua como sendo uma contribuição periódica assegurada através de

um título executivo de direito para que uma pessoa exija de outra, o que seja necessário à sua

manutenção.

Assis diz que:

[...] a palavra alimento, conforme a melhor acepção técnica, e,

conseguintemente, podada de conotações vulgares, possui o sentido amplo de

compreender tudo o quanto for imprescindível ao sustento, à habitação, ao vestuário,

ao tratamento das enfermidades e às despesas de criação e educação. (ASSIS, 2007,

p. 906)19.

Assim, fica evidente que quando se trata de alimentos, faz-se referência a todos os

benefícios necessários e indispensáveis à subsistência digna de qualquer pessoa. Para

Marinoni20, “entende-se por alimentos o valor indispensável à manutenção da pessoa, à sua

subsistência digna, assim entendida a importância necessária ao seu sustento, moradia,

vestuário, saúde, e ainda, quando for o caso, à sua criação e educação”

Para Silvio de Salvo Venosa21 “alimentos, na linguagem jurídica, possuem

significado bem mais amplo do que o sentido comum compreendendo, além da alimentação,

também o que for necessário para moradia,vestuário, assistência médica e instrução”.

Maria Helena Diniz22, citando Orlando Gomes, vai mais além quando preleciona:

Alimentos são prestações para satisfação das necessidades vitais de quem
não pode provê-las por si. Compreende o que é imprescindível à vida da pessoa
como alimentação, vestuário, habitação, tratamento médico, diversões, e, se a pessoa
alimentada for menor de idade, ainda verbas para a sua instrução e educação,
incluindo parcelas despendidas com sepultamento, por parentes legalmente
responsáveis pelos alimentos.

19 ASSIS, Araken de, Manual do Processo de Execução. 8ª ed. São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 2007.
20 MARINONI, Luiz Guilherme. Curso de Processo Civil, Volume 3: Execução/ Luiz Guilherme Marinoni, Sérgio
Cruz Arenhart- São Paulo: Ed. Revista dos Tribunais, 2007. ( p.371)
21 VENOSA, Sílvio de Salvo. Direito civil: direito de família. 8. ed. São Paulo: Atlas, 2008. 475 p. (Coleção direito
civil; 6)
22 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. 18. ed., atual. São Paulo:Saraiva, 200-2004.
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Ainda segundo Maria Helena Diniz, a obrigação de prestar alimentos está

fundamentada nos princípios da dignidade da pessoa humana23e da solidariedade familiar, por

representar um direito personalíssimo, uma obrigação que une o alimentante ao alimentado

através de elo de parentesco.

Para a autora, o Estado moderno foi incumbido de salvaguardar e socorrer as pessoas

necessitadas, através de políticas assistenciais, no entanto, como forma de minimizar o ônus

gerado por esta tarefa, ele transfere legalmente este dever aos parentes daquelas pessoas,

alegando que os laços parentais geram por si uma obrigação moral e jurídica de prestação de

socorro daqueles que por suas próprias forças, desde que por motivos justificáveis, não são

capazes de prover sua subsistência digna, por aqueles que possuem condições materiais de

prestar o auxílio sem que reste prejudicado em sua mantença.

Assim, na obrigação alimentar um parente fornece ao outro aquilo que lhe
é necessário à sua manutenção, assegurando-lhe meios de subsistência, se ele, em
virtude de idade avançada, doença, falta de trabalho ou qualquer incapacidade de
produzir recursos materiais com o próprio esforço.

Assim estabelecia o Código Civil de 1916, em seu art. 396, “Podem os parentes

exigir uns dos outros os alimentos de que necessitem para subsistir”, e aperfeiçoou o Código

atual com o enunciado em seu art. 1694, “ Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros

pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver de modo compatível com sua

condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação”.

A natureza jurídica dos alimentos é tema não pacificado entre os doutrinadores que

estudam o tema. A divergência, em grande soma, gira em torno da discussão de tratar-se de

um direito patrimonial ou extrapatrimonial. Nesse sentido, podemos perceber a presença de

três correntes doutrinárias.

A primeira defende a natureza jurídica do direito à prestação de alimentos como

sendo de direito pessoal extrapatrimonial, pois, na prestação de alimentos, não se há de falar

em lucro ou acúmulo de patrimônio em favor do alimentado que vê apenas satisfeitas suas

necessidades indispensáveis à uma vida digna.

23 C.F, Art. 1, III
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Maria Helena Diniz24 defende que a natureza jurídica do direito aos alimentos:

É de conteúdo patrimonial e finalidade pessoal, conexa a um interesse
superior familiar, apresentando-se como uma relação patrimonial de crédito-débito,
uma vez que consiste no pagamento periódico de soma de dinheiro ou no
fornecimento de víveres, remédios e roupas, feito pelo alimentante ao alimentado,
havendo, portanto, um credor que pode exigir de determinado devedor uma
prestação econômica. (2002, p. 471)

A segunda, ao contrário, trata os alimentos como de direito patrimonial,

argumentando que o caráter econômico resta caracterizado pela forma de prestação de quase

totalidade dos alimentos se darem em pecúnia ou em espécie beneficiando o alimentado e

onerando o alimentante.

Corroborando esse entendimento, prelecionam Cristiano Chaves de Farias e Nelson

Rosenvald:25 “os alimentos se prestam à manutenção digna da pessoa humana, é de se

concluir que a natureza é de direito da personalidade, pois destinam a assegurar a integridade

física, psíquica e intelectual da pessoa humana”. (2008, p. 588). E mais: “O direito a

alimentos não admite cessão, onerosa ou gratuita, bem como não tolera compensação, com

dívidas de que natureza for. De mais a mais, também será impenhorável o crédito alimentício

e terá preferência de pagamento nos casos de concursos de credores”. (FARIAS, 2008, p.

589).

E, finalmente, uma terceira corrente vê a natureza jurídica dos alimentos como uma

mistura das interpretações das correntes anteriormente citadas, para esta ala, o direito à

prestação de alimentos possui um conteúdo patrimonial, porém sua finalidade não deixaria de

ser pessoal.

Em defesa desta última interpretação, Orlando Gomes26, assevera:

Não se pode negar a qualidade econômica da prestação própria da
obrigação alimentar, pois consiste no pagamento periódico, de soma de dinheiro ou
no fornecimento de víveres, cura e roupas. Apresenta-se, conseqüentemente, como
uma relação patrimonial de crédito-débito; há um credor que pode exigir de
determinado devedor uma prestação econômica.

24 DINIZ, Maria Helena. Curso de direito civil brasileiro. 18. Ed., atual. São Paulo: Saraiva, 2002-2004.
25 FARIAS, Cristiano Chaves de; ROSENVALD, Nelson. Direito das famílias: de acordo com a lei nº 11.340/06; lei
Maria da Penha e com a lei nº 11.441/07; lei da separação, divórcio e inventário extrajudiciais. Rio de Janeiro:
Lumen Juris, 2008. 727 p.

26 GOMES, Orlando. Direito de Família. 11ª ed. Rio de Janeiro: Revista Forense, 1999. Pág. 429.



25

Em se tratando da classificação doutrinariamente atribuída aos alimentos, aduz

Cahali27 (2002, p.18), “a doutrina classifica os alimentos segundo vários critérios; assim:

quanto à natureza; quanto à causa jurídica; quanto à finalidade e quanto ao momento da

prestação.”

Assim, seguindo a ordem do autor, classificam-se, em relação à natureza, em naturais

e civis; quanto à causa jurídica, em legítimos, voluntários ou indenizatórios; quanto à

finalidade, em definitivos e provisionais e, por fim, no tocante ao momento da prestação, em

futuros e pretéritos.

Cahali divide assim a natureza dos alimentos entre naturais e civis:

“Quando se pretende identificar como alimentos aquilo que é
estritamente necessário para a mantença da vida de uma pessoa, compreendendo-se
tão-somente a alimentação, a cura, o vestuário, a habitação, nos limites assim do
necessarium vitae, diz-se que são alimentos naturais; todavia, se abrangentes de
outras necessidades, intelectuais e morais, inclusive recreação do beneficiário,
compreendendo assim o necessarium personae e fixados segundo a qualidade do
alimentando e os deveres da pessoa obrigada, diz-se que são alimentos civis”

E Marcelo Abelha Rodrigues reforça. (2009, p. 425):

Os primeiro relacionam-se com tudo o que disser respeito à necessidade
básica do alimentado. Já o segundo diz respeito a tudo que lhe trará u plus, que é a
proteção da sua qualidade de vida, permitindo, com isso, retomar o patamar que se
reputa desejável à recuperação e à conservação do seu status social.

No tocante à causa jurídica dos alimentos, estes se apresentam como voluntários se

provenientes de uma declaração de vontade espontânea, isto é, sem que o poder judiciário

precise intervir e sem que se necessite atentar para os requisitos normalmente exigidos; e

serão eles indenizatórios ou ressarcitórios quando seu objetivo girar em torno da reparação de

um dano proveniente de um ato ilícito.

Quanto à finalidade podemos encontrar os alimentos provisionais ou acautelatórios,

provisórios e os regulares ou definitivos.

Os alimentos definitivos são os que se estabelecem através de sentença ou acordos de

vontades entre as partes envolvidas e é caracterizado pela sua periodicidade, embora passíveis

de revisão. A respeito, Assis preleciona:

De tal sorte, nos alimentos definitivos, também chamados de regulares,
decorrem de acordo ou ato decisório “final” do juiz, e ostentam “caráter

27 CAHALI, Yussef Said. Dos Alimentos. 4ª Ed.São Paulo, Editora Revista dos Tribunais, 2002.
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permanente”, ainda que sujeitos a eventual revisão”. Enquanto isso, os alimentos
provisionais são fixados prévia ou concomitantemente às ações de separação, de
divórcio, de nulidade ou de anulação do matrimônio, de dissolução da união estável,
à própria ação alimentaria, para manutenção do autor da demanda e de sua prole
durante a litispendência.

Em relação aos alimentos provisórios e provisionais, faz-se necessário que se

estabeleça a diferenciação entre eles. Mesmo que pertencentes a uma espécie de prestação

antecipada destoam no fato da necessidade da apresentação de prova do parentesco ou de

obrigação alimentar para a concessão dos provisionais, requisito desnecessário para os

provisórios cujo objetivo principal é evitar o perigo de dano à parte postulante, exigindo

apenas a verossimilhança do direito invocado.

Quando tratamos do momento da prestação temos que esta prestação dos alimentos

pode ser futura, ou seja, por consequência de uma sequência transitada em julgado ou

pretérita, quando anterior a este momento.

Segundo Assis:

[...] pretéritos são alimentos anteriores a esses momentos, e acumulados,
considerando a oportunidade da sua constituição e a da exigência mediante demanda
executiva. Vale observar que, em razão do principio in preteritun non vivitur, o
alimentante não deve alimentos pelo período anterior à demanda em juízo, e, bem
por isso, na pendência do processo, eles podem ser antecipados. No entanto,
reconhece a possibilidade de os alimentos retroagirem a algum ponto no passado em
situações excepcionais, a exemplo das hipóteses em que não foram contraídos por
causa imputável ao obrigado a prestá-los e em que o alimentando contraiu dividas
para atender necessidades. Esses alimentos, uma vez concedidos, hão de ser
considerados pretéritos, na classificação ora exposta.

Ponto incontestavelmente relevante para o estudo dos alimentos é a análise dos

pressupostos geradores do direito de recebê-los. Nesse tom, Marcelo Abelha ensina:

Necessidade: quando o suposto credor de alimentos não pode prover (nem
por bens, nem pelo trabalho ou fonte de renda) a sua mantença. Independe o porquê
da impossibilidade, se é por causa da menoridade, caso fortuito, prodigalidade, falta
de emprego, etc.

Possibilidade: parece um pressuposto lógico, pois só pode prestar
alimentos quem não precisa de alimentos.

Proporcionalidade: os alimentos serão fixados levando-se em
consideração as condições pessoais e sociais do alimentante e do alimentado, ou
seja, na proporção das necessidades do credor e das possibilidades do devedor de
alimentos.

O art. 1.695 do Código Civil vigente estabelece que “são devidos os alimentos

quando quem os pretende não tem bens suficientes, nem pode prover pelo seu trabalho, à
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própria mantença, e aquele de quem se reclamam, pode fornecê-los, sem desfalque do

necessário ao seu sustento”. E o art. 1.694, § 1º completa “os alimentos devem ser fixados na

proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada.

Maria Helena Diniz trata a necessidade do alimentando como a impossibilidade deste

em prover sua própria subsistência quer seja por doença, invalidez ou velhice.

Nesse sentido, corrobora Carlos Roberto Gonçalves28: “Só pode reclamar alimentos,

assim, o parente que não tem recursos próprios e está impossibilitado de obtê-los, por doença,

idade avançada ou outro motivo relevante.”

Quanto à capacidade econômica do alimentante, a autora diz que este, para ser

responsabilizado pela obrigação deve possuir condições de fazê-lo sem que sofra, por isso,

qualquer desfalque do necessário ao seu próprio sustento. Por fim, em relação à

proporcionalidade, Diniz ressalta a importância da equação entre os requisitos anteriores para

a concessão dos alimentos.

É exigida ainda, como pressuposto, a existência de vínculo de parentesco entre o

necessitado e aquele em quem recai a responsabilidade pela obrigação de auxílio. Como bem

comenta Basílio de Oliveira29, a existência de vínculo de parentesco “se apresenta como

‘pressuposto de configuração que torna viável a relação jurídica entre o alimentário e a pessoa

obrigada a ministrar os alimentos.”

Em relação ao rol de parentes passíveis de uma prestação de alimentos, Maria Helena

Diniz ensina:

Ascendentes, descendentes maiores, ou adultos, irmão germano ou
unilateral e o ex- conjuga, sendo que este último, apesar de não ser parente é
devedor de alimentos ante o dever legal de assistência em razão do vínculo
patrimonial. Além disso, dissolvida a união estável por rescisão, o companheiro,
enquanto tiver procedimento digno e não vier a constituir nova união (CC, Art.
1708e PARÁGRAFO ÚNICO), sendo o concubinato puro, poderá pleitear alimentos
ao outro, desde que com ele tenha vivido ou tido prole, provando necessidade por
não poder prover sua existência.

28 GONCALVES, Carlos Roberto. Direito de Família, Volume 2 – 10 ed. Atual. De acordo com o novo Código Civil
– São Paulo: Saraiva, 2005
29 OLIVEIRA, J. F. Basílio de. Alimentos: Revisão e Exoneração – 4 ed. p. 55 – Rio de Janeiro: Freitas Bastos
Editora, 2004.
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Não há consenso por parte da doutrina no trato das principais características da

obrigação alimentar. Geralmente, no entanto, tem-se percebido o destaque daquelas tidas

como precípuas pela maioria dos doutrinadores, dentre as quais se pode, exemplificadamente,

citar a transmissibilidade (possibilidade de a execução recair sobre herdeiros do devedor, em

caso de falecimento desse), a divisibilidade (o ônus da prestação incumbe proporcionalmente

a todos os coobrigados), a condicionalidade ( condição resolutiva de existência dos requisitos

necessidade e possibilidade), reciprocidade (a responsabilidade pelos alimentos é recíproca

entre os familiares, como estabelece o art. 1,696 do CC)30 e a mutabilidade. Sobre esta última,

Carlos Roberto Gonçalves comenta “torna-se possível a alteração, através de ação revisional

ou de exoneração, dos termos anteriormente fixados a fim de proceder a oportuna adequação à

nova realidade fática. Portanto, verificando-se a alteração do binômio necessidade-

possibilidade, faz-se mister a modificação”. Disso concluí-se que o quantum da prestação

alimentar é estabelecido a partir do uso de critérios subjetivos. Por certo, a pessoa que se

apresenta em estado de vulnerabilidade não pode deixar de ver satisfeito o seu direito ao

auxílio por parte de quem tenha a obrigação e as condições necessárias para prestá-lo. No

entanto, há de se considerar que o responsável pela obrigação da prestação fica isento, total ou

parcialmente da função quando este cumprimento  ocasione perecimento ou desfalque de sua

subsistência.

30 CC. Art. 1.696. O direito à prestação de alimentos é recíproco entre pais e filhos, e extensivo a todos os
ascendentes, recaindo a obrigação nos mais próximos em grau, uns em falta de outros.
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5 A EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. DO INICIO DOS TEMPOS ATÉ O CÓDIGO DE

PROCESSO CIVIL BRASILEIRO DE 1973.

Como já visto, o direito romano, muito influenciado pelo grego, durante a fase da

autotutela via o devedor inadimplente pagar suas dívidas com a escravização de seu corpo em

prol do credor a quem estava obrigado, por um determinado período de tempo, suficiente à

representação da quitação de seu débito. Com a monopolização gradativa da jurisdição, o

Estado passou a atingir o patrimônio do devedor, sem mais restringir sua liberdade. Para

tanto, o credor necessitava buscar junto ao império a satisfação de sua pretensão através de

uma ação autônoma específica. Nesse período inexistia um sistema judiciário estatal, o que

fora instituído apenas na era cristã, lapso temporal em que surgiu também a actio iudicati com

a força da coerção estatal por meio do imperium. Humberto Theodoro júnior, fazendo

referência a Sérgio Bermudes31 destaca que a evolução do direito processual romano se deu

em três fases denominadas “Período Primitivo”, no qual predominava o procedimento oral;

“Período Formulário”, onde o juiz, após ouvir as partes, encaminhava ao árbitro a fórmula

para a solução do litígio e, “Fase da cognitio extraordinária”, etapa escrita na qual o Estado

toma para si a função jurisdicional, substituindo os árbitros. Segundo o autor “foi dessa fase

que surgiram os germes do processo civil moderno”.

Com a invasão Bárbara, a execução pessoal sobre o corpo do devedor inadimplente

volta à cena, Humberto Theodoro lembra que “a princípio, nem mesmo uniformidade de

critérios existia, pois, entre os dominadores, cada grupo étnico se regia por um rudimento

próprio e primitivo de justiça, segundo seus costumes bárbaros”.

Aproximadamente mil anos após o retrocesso causado pela invasão germânica, a

execução privada com o pagamento corporal começa a perder espaço novamente, graças a

fagulha do direito romano ainda preservado pela Igreja Católica. O mesmo autor diz que

“paralelamente ao processo civil bárbaro (que não se distinguia do penal), a Igreja católica

preservava as instituições do direito romano, adaptando-as ao direito canônico” e segue “A

partir da revolução Francesa, retomou-se o conceito de livre convencimento do juiz e

procurou-se eliminar os resquícios da tarifa legal de provas, primeiro no processo penal e,

mais tarde, no processo civil”.

31 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de direito Processual Civil- Teoria geral do direito processual civil e
processo de conhecimento- Rio de Janeiro: Forense, 2011.
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No Direito Civil pátrio ficaram mantidas, após a independência, as normas

processuais das Ordenações Filipinas, quando não fosse de encontro à soberania brasileira

A Constituição Republicana de 1891 instaurou a dicotomia entre justiça federal e

estadual. Nesse período cada estado mantinha seu próprio Código de Processo Civil. Esse

sistema processual, após fracassar, foi substituído por um sistema de processo unitário

instituído pela Constituição de 1934 que exigia, assim como a Carta de 1937, a elaboração de

um Código de Processo Civil Nacional. Assim ocorreu e o texto do CPC foi promulgado pelo

Decreto-Lei nº 1.608, de 18 de setembro de 1939, publicado no Diário Oficial, de 13 de

outubro de 1939, para entrar em vigor no dia 1º de fevereiro de 1940 (COSTA, 1970, p.

100).32

O Código de 1939 era reflexo de um Estado tido por assistencialista e populista,

assim, requeria um juiz que ocupasse uma posição de ator principal no processo.

Em 1973, em meio à repressão militar, fruto da ditadura, o estado vê a necessidade

de um novo Código de Processo Civil, no qual o juiz passasse a ser um instrumento de auxílio

para a manutenção do poder vigente. Neste cenário, surge o CPC de 1973 que assim se

manteve até a década de 90, quando começou a passar pelas inúmeras reformas processuais

exigidas pelo fim da ditadura, reformas essas que perduram até os dias atuais.

Antes da análise da execução da prestação alimentícia e suas divergências

doutrinárias, é mister que se traga a discussão processual causada quando se fala da aplicação

da Lei nº 11.232/05.

Em 23/06/2006, esta lei entrou em vigor alterando consideravelmente a segunda

parte do Código de Processo Civil e, especialmente os ritos da execução.

Por ela, a execução da sentença passou apenas uma fase do processo e não mais um

procedimento autônomo, ou seja, existindo uma sentença condenatória, e o devedor se

mantendo inerte, inicia-se de pronto, a requerimento do credor, a etapa executiva.

Com relação ao processo de execução de alimentos, formaram-se duas correntes. A

primeira defende que, em nome da unificação dos procedimentos, a nova lei de execuções

32 COSTA, Moacyr Lobo da. Breve noticia histórica do direito processual brasileiro e de sua literatura. São
Paulo: Rev. dos Tribunais, 1970.
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deve ser aplicada ás ações de alimentos. A esta corrente filiam-se, por exemplo, Alexandre

Freitas Câmara33, Luiz Guilherme Marinoni34e Marcelo Abelha. De outro lado, doutrinadores

como Humberto Theodoro Júnior35 defendem que a nova lei não altera o artigo 732 do Código

de Processo Civil36, pois, em nenhum momento se nota essa vontade do legislador de forma

expressa da forma que se aduz em outros artigos. Logo, para Humberto, a execução ainda se

dá através de um processo autônomo.

Destacam-se as palavras que revelam o antagonismo doutrinário a respeito da

aplicabilidade da Lei nº 11.232/2005 no que se refere às regras do cumprimento de sentença:

Marcelo Abelha defende que:

No que concerne à execução por quantia certa para a prestação de
alimentos fundada em titulo judicial é preciso fazer alguma digressão. É que, com o
advento da Lei nº 11.232/2005, o legislador unificou a cognição e a execução em um
mesmo processo; porém, nada comentou sobre as regras especiais - técnicas
executivas especiais - da execução por quantia da prestação alimentícia. É certo que
o procedimento executivo previsto no Livro II do CPC possui inúmeras
peculiaridades que não foram revogadas pela Lei nº 11.232/2005. Entretanto, como
já dizia o art. 732, caput, “a execução de sentença, que condena ao pagamento de
prestação de alimentos, far-se-á conforme o disposto conforme o Capitulo IV deste
Título”. Assim, como a execução de sentença de pagamento de quantia passou a ser
regulada pelo Capitulo X do Título VIII do Livro I, parece-nos que o legislador
deveria ter consertado esse dispositivo (art. 732), de forma a adequá-lo à nova
sistemática das execuções judiciais para pagamento de quantia. Por isso, pensamos
que as regras especiais da execução da prestação alimentícia continuarão a ser
aplicadas, porém em conjunto com as novas regras dos arts. 475 – e segs. do CPC.
Isso implica dizer que a execução de sentença para pagamento de alimentos será
iniciada por petição simples sem formação de um novo processo, e todas as regras
do art. 475 – J devem ser aplicadas.

O Tribunal de Justiça do Rio Grande Do Sul já se posicionou nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
APLICABILIDADE DO ARTIGO 475-J DO CPC. 1. A Lei nº 11.232 /2005, que
acrescentou o art. 475-J ao CPC, também se aplica à execução de alimentos. 2.

33 CÂMARA, Alexandre Freitas. Lições de Direito Processual Civil. 14ª ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2007,
v. 2, p. 367.

34 MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Execução. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2007, p.
375.
35 THEODORO JÚNIOR, Humberto. Curso de Direito Processual Civil. 41ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 2007,
v. 2, p. 416.

36 CPC- Art. 732. A execução de sentença, que condena ao pagamento de pensão alimentícia, far-se-á conforme
o disposto no Capítulo IV deste título.
Parágrafo único. Recaindo a penhora em dinheiro, o oferecimento de embargos não obsta que o exeqüente
levante mensalmente a importância da prestação.
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Considerando que a discussão acerca do pedido de cumprimento de sentença
relativamente ao valor da retroescavadeira e compensação de dívidas, carece de
liquidez e demanda ampla fase cognitiva, ultrapassando o âmbito de discussão
cabível neste procedimento, deverão tais questões ser discutidas em ação própria.
Recurso provido, em parte. (Apelação Cível Nº 70060799079, Sétima Câmara Cível,
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves,
Julgado em 27/08/2014)

Posicionando-se contrariamente Theodoro Jr. diz que:

Na hipótese do art. 732 a execução de sentença deve processar-se nos
moldes do disposto no Capitulo IV do Titulo II do Livro II do Código de Processo
Civil, onde se acha disciplinada a “execução por quantia certa contra devedor
insolvente” (arts. 646 a 724), cuja instauração se dá por meio de citação do devedor
para pagar em 3 dias ( art. 642, caput), sob pena de sofrer penhora (item, § 1º).
Como a Lei nº 11.232/2005 não alterou o artigo 732 do CPC continua prevalecendo
nas ações de alimentos o primitivo sistema dual, em que acertamento e execução
forçada reclamam o sucessivo manejo de duas ações separadas e autônomas: uma
para condenar o devedor a prestar alimentos e outra para forçá-lo a cumprir a
condenação. A segunda via executiva à disposição do credor de alimentos também
não escapa do sistema dual. A redação inalterada do art. 733 determina
expressamente, que na execução de sentença que fixa a pensão alimentícia o juiz
mandará citar o devedor para, em três dias, efetuar o pagamento, provar que o fez ou
justificar a impossibilidade de efetuá-lo. Logo, tanto na via do art. 732 como na do
art. 733, o credor de alimentos se vê sujeito a recorrer a uma nova ação para alcançar
a satisfação forçada da prestação assegurada pela sentença. O procedimento
executivo é, pois, o dos títulos extrajudiciais (Livro II) e não o cumprimento da
sentença instituído pelos atuais arts. 475 – J a 475 – Q.

O Tribunal Gaúcho também confirma esta tese:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. Conforme jurisprudência consolidada, inclusive no STJ,
é possível a execução de alimentos sob o rito do art. 732 do CPC, que não foi extinto pelo
advento da Lei 11.232/2005, que criou a modalidade de cumprimento de sentença, cabendo
ao credor a escolha do procedimento (cumprimento de sentença, nos termos do art. 475-I e
seguintes do CPC, ou execução, com escolha de um dos ritos previstos nos arts. 732 e 733 do
CPC). MANIFESTA PROCEDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA. AGRAVO
PROVIDO, EM DECISÃO MONOCRÁTICA. (Agravo de Instrumento Nº 70059872937,
Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado
em 19/05/2014).

Como visto, a discussão acerca da aplicabilidade ou não da chamada “Nova Lei de

Execuções” ainda parece longe do fim. A doutrina divide-se em relação ao tema e a

jurisprudência parece ainda esperar por uma pacificação proveniente do pronunciamento de

nossos Tribunais Superiores.

Resumidamente a execução alimentícia pode se fundar em titulo judicial ou

extrajudicial e pode ainda lançar mão do desconto em folha, da coerção pessoal e das demais

técnicas descritas para execução comum.
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A falta de exatidão da norma direcionadora dos ritos processuais da execução da

obrigação alimentar faz com que as dúvidas concernentes ao tema se concentrassem sobre a

prisão do devedor inadimplente da prestação e, mesmo que a doutrina tenha já pacificado a

questão no sentido da manutenção deste tipo de privação de liberdade, o caso deu margem ao

surgimento de uma minoria que defende o fim da prisão por dívida de alimentos.

A execução dos alimentos, no Código Civil atual, esta normatizada nos artigos 732 a

735:

Art. 732 - A execução de sentença, que condena ao pagamento de
prestação alimentícia, far-se-á conforme o disposto no Capítulo IV deste Título.

Parágrafo único - Recaindo a penhora em dinheiro, o oferecimento de
embargos não obsta a que o exeqüente levante mensalmente a importância da
prestação.

Art. 733 - Na execução de sentença ou de decisão, que fixa os alimentos
provisionais, o juiz mandará citar o devedor para, em 3 (três) dias, efetuar o
pagamento, provar que o fez ou justificar a impossibilidade de efetuá-lo.

§ 1º - Se o devedor não pagar, nem se escusar, o juiz decretar-lhe-á a
prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses.

§ 2º - O cumprimento da pena não exime o devedor do pagamento das
prestações vencidas e vincendas.

§ 3º - Paga a prestação alimentícia, o juiz suspenderá o cumprimento da
ordem de prisão.

Art. 734 - Quando o devedor for funcionário público, militar, diretor ou
gerente de empresa, bem como empregado sujeito à legislação do trabalho, o juiz
mandará descontar em folha de pagamento a importância da prestação alimentícia.

Parágrafo único - A comunicação será feita à autoridade, à empresa ou ao
empregador por ofício, de que constarão os nomes do credor, do devedor, a
importância da prestação e o tempo de sua duração.

Art. 735 - Se o devedor não pagar os alimentos provisionais a que foi
condenado, pode o credor promover a execução da sentença, observando-se o
procedimento estabelecido no Capítulo IV deste Título.

Simplificadamente, as opções processuais efetivas dadas ao credor do débito

alimentar começam pela permissão do desconto em folha de pagamento do salário ou de parte

de aluguéis ou outras rendas que o devedor da obrigação possa perceber; e, passam, no caso

de impossibilidade da ocorrência dos descontos, para expropriação de bens ou então pela

coação pessoal do devedor.
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Humberto Theodoro37 lembra que o rito a ser empregado na execução dependerá da
vontade do credor:

“Cabe ao credor, na abertura da execução de alimentos, optar entre
requerer a citação com cominação de prisão (art.733), ou apenas de penhora
(arts.732 e 735). Mas a escolha da primeira opção não lhe veda o direito de, após a
prisão ou a justificativa do devedor, pleitear o prosseguimento da execução por
quantia certa, sob o rito comum das obrigações dessa natureza (art. 733 § 2º), caso
ainda persista o inadimplemento.”

Dentre as distintas formas de execução garantidoras do adimplemento do credito

alimentar encontraremos aquelas que visam atingir o patrimônio do devedor e as que

objetivam a coerção deste através da ameaça de privação da sua liberdade, assim, Marcelo

Abelha sintetiza:

A execução de prestação alimentícia nada mais é do que uma execução
para pagamento de quantia (execução por expropriação), só que com regras
especiais em relação ao modelo comum previsto no Código de Processo Civil. Essas
“regras especiais” estão na Carta Magna (art. 5º, LXVII), nos arts.732 e segs. do
CPC e ainda na Lei nº 5.478/1968. Tais “regras especiais” referem-se a técnicas de
expropriação diferenciadas, técnica de coerção da prisão civil, procedimento
processual executivo diferenciado etc., variando a incidência de cada técnica de
acordo com a situação jurídica material apresentada.

O que definirá o tipo procedimental será tão somente a forma executiva que o credor

resolva adotar, ou seja, não há qualquer critério definidor que dê uma resposta executória

específica a uma determinada ação correspondente, o devedor fica totalmente subjugado à

vontade do credor. Assim tem sido o entendimento do STJ:

Cabe à credora a escolha do rito processual a ser seguido para a execução
de alimentos. Nada obsta que primeiramente tente a penhora de bens do executado,
como na espécie e, uma vez frustrada a execução pelo rito comum, valha-se a
exeqüente da ameaça do decreto prisional (STJ, REsp216.560/SP,Rel. Min.Cesar
Asfor Rocha, 4ª Turma, jul. 28.11.2000,DJ 05.03.2001).

Para essa interpretação convergem doutrinadores como Humberto Theodoro Júnior,

defendendo a independência da decretação da prisão em relação aos outros meios coercitivos

disponíveis ao credor.

De outra sorte, para Araken de Assis é possível que se estabeleça uma escala

hierárquica que classifique os meios executórios de acordo com a gravidade da consequência

do rito para o executado sem que se perca, por óbvio, o objetivo principal que é a plena

satisfação do necessitado, em suas palavras:

Mostra-se evidente, assim, o intuito dos artigos 16 a 18 da Lei 5.478/68,
de estabelecer certa ordem no uso dos meios executórios. Das cláusulas

37 JÚNIOR, Humberto Theodoro, 2007, p.417
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cuidadosamente dispostas nos textos legislativos resulta a seguinte gradação:
primeiro, o desconto em folha; em seguida, a expropriação (de aluguéis ou de outros
rendimentos); por último, indiferentemente, a expropriação (de quaisquer bens) e a
coação pessoal. (ASSIS, 2007, p. 905)

A divergência, nesse ponto, faz nascer outra discussão. Por um lado argumenta-se

que os responsáveis pela prestação de alimentos, na hipótese de serem os pais, deixariam de

prestá-los para vingarem-se das ex- esposas ou companheiras, prejudicando

consequentemente seu filhos e causando riscos à sua sobrevivência. De outra sorte, surge o

questionamento sobre o fato de, neste mesmo caso, a ex-esposa ou companheira, mesmo

sabendo não ser a forma mais adequada e eficaz para a satisfação do adimplemento da

obrigação, peticionar, também motivada pela vingança, a prisão do alimentante.

A respeito da natureza da prisão do devedor de alimentos, Arnaldo Marmitt38

preleciona:

A prisão existente na jurisdição civil é simples fator coercitivo, depressão
psicológica, ou de técnica executiva, com fins de compelir o depositário infiel ou o
devedor de alimentos, a cumprirem sua obrigação.

[...]
Sua finalidade é exclusivamente econômica, pois não busca unir, mas

convencer o devedor relapso de sua obrigação de pagar. É sempre conseqüência da
aplicação de um processo coercitivo, com o fito de despertar o inadimplente, de
conscientizá-lo dos compromissos que assumiu, para que ele satisfaça o quantum
que lhe é exigido, ou devolva a coisa que lhe foi confiada.

A prisão civil do devedor de pensão alimentícia é, hoje, a única restrição civil de

liberdade encontrada no ordenamento jurídico brasileiro. Este instituto é respaldado, em

primeiro lugar, pela Constituição Federal. Nossa Carta, como já mencionado, restringiu este

tipo de prisão quando acresceu os termos “voluntário” e “inescusável”, na descrição do tipo

ilícito.

Art. 5º. Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à
propriedade, nos termos seguintes:

(...)
LXVII - não haverá prisão civil por dívida, salvo a do responsável pelo

inadimplemento voluntário e inescusável de obrigação alimentícia e a do depositário
infiel.

Como já mencionado, o credor é dada a liberdade de escolha do rito a ser seguido, o

que tem, como visto, gerado algumas polêmicas. Exceção ao poder de decisão do alimentado

ou de seu representante quanto ao tipo de execução a ser seguido, é o caso de prisão para as

38 MARMITT, Arnaldo. Prisão civil por alimentos e depositário infiel- Rio de Janeiro: Aide Editora,
1989
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três prestações anteriores ao ajuizamento da execução e das demais que por ventura

encontrem-se vencidas no curso do processo. Para a execução de débitos devidos por prazo

superior, o caminho a ser percorrido é o da penhora de bens do devedor e este, em sua defesa,

contará com os embargos à execução que, no entanto, serão recebidos apenas no efeito

devolutivo, assim confirma Gonçalves39 “Somente as três últimas parcelas devidas e as que

venceram no curso do processo podem ser cobradas pelo rito processual da prisão. O débito

alimentar acumulado por período superior a três meses, perde o seu caráter alimentar” e, no

mesmo sentido Marcelo Abelha:

Por aí se tem então que, se se tratar de débito alimentar anterior a essa
data (anterior as três últimas prestações que antecederam a citação na execução),
então só restará ao exeqüente valer-se das regras comuns da execução por quantia
certa contra devedor solvente previstas nos arts.475-J e segs. do CPC. Por outro lado
tem-se que as prestações que venceram no curso da execução, bem como as três
últimas antecedentes à intimação do executado (art. 475-J, §1º), permitirão ao credor
que escolha o procedimento executivo a ser adotado em relação a ditas parcelas. Ou
utilize as regras dos arts. 475-J e segs., ou então se valerá do procedimento que
admite a prisão civil do executado.

Maria Berenice Dias40 corrobora:

A escolha por uma ou outra modalidade de cobrança está condicionada ao
período do débito, se vencido ou não há mais de três meses. No que diz com a dívida
pretérita, a forma de cobrar é por meio do cumprimento da sentença: intimação do
devedor para que pague em quinze dias. Não realizado o pagamento, incide a multa,
e o credor deve requerer a expedição de mandado de penhora e avaliação (CPC, art.
475-J). Rejeitada a impugnação (CPC, art. 475-L), igualmente, incide a multa.
Penhorado dinheiro é possível mensalmente o levantamento do valor da prestação
(CPC, art. 732, parágrafo único). [...]

Com relação às parcelas recentes, ou seja, se o débito for inferior a três
meses, o credor pode fazer uso do rito do art. 733 do CPC. Ainda que o pedido possa
ser formulado nos mesmos autos, mister a citação pessoal do devedor para que
proceda ao pagamento, no prazo de três dias. Não paga a dívida ou rejeitada a
justificação apresentada, expedir-se-á mandado de prisão, sobre o valor do débito
não se incorpora a multa. Tal encargo não integra a obrigação alimentar quando o
pagamento é exigido sob pena de prisão. Descabe dupla sanção. No entanto,
cumprida a prisão e não feito o pagamento, como a execução prossegue pelo rito do
cumprimento da sentença (CPC, art. 475-J), a multa incide sobre a totalidade do
débito”.

O STJ firmou entendimento através da Súmula 309:

39 GONÇALVES, Marcus Vinicius Rios. Novo Curso de Direito Processual Civil. Volume 3. São Paulo, Editora
Saraiva, 2008.
40 DIAS, Maria Berenice. A reforma do CPC e a execução dos alimentos. Disponível em:
<http://www.mariaberenice.com.br/uploads/18__a_reforma_do_cpc_e_a_execu%E7%E3o_dos_alimentos.p>.
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STJ Súmula nº. 309 - Débito Alimentar - Prisão Civil - Prestações
Anteriores ao Ajuizamento da Execução e no Curso do Processo. O débito alimentar
que autoriza a prisão civil do alimentante é o que compreende as três prestações
anteriores ao ajuizamento da execução e as que se vencerem no curso do processo.

Com a aprovação da redação da súmula 309 do STJ, resta pacificada a questão que

limita, através desta exceção temporal, a discricionariedade do credor em relação ao pedido da

decretação prisional em desfavor do devedor.

Não menos polêmico é o tema referente ao prazo de duração da prisão do devedor de

alimentos. Nesse campo a divergência ultrapassa a discussão doutrinária e avança mesmo para

a letra da lei. Ocorre que a Lei de Alimentos em seu art. 19 que: “O juiz, para instrução da

causa, ou na execução da sentença ou do acordo, poderá tomar todas as providências

necessárias para seu esclarecimento ou para o cumprimento do julgado ou do

acordo, inclusive a decretação de prisão do devedor até 60 (sessenta) dias, ao passo que o art.

733 do Código de Processo Civil, em seu parágrafo 1º, expressa: “Se o devedor não pagar,

nem se escusar, o juiz decretar-lhe-á a prisão pelo prazo de 1 (um) a 3 (três) meses”.

Abordando o tema, já se pronunciou o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul:

HABEAS CORPUS. ALIMENTOS. PRISÃO CIVIL.
ILEGALIDADE INEXISTENTE. PRAZO DA PRISÃO Descabida a pretensão de
discutir se os alimentos estão adequados ou não às condições econômicas do
devedor em ação de habeas corpus. Observadas as formalidades legais para a
decretação da prisão, não há falar em ilegalidade. A decisão agravada analisou a
justificativa do paciente, rejeitando-a. O prazo máximo para a prisão civil por
inadimplemento de pensão alimentícia é de sessenta dias. Precedentes
jurisprudenciais. Verificado o débito alimentar, o fato de a autoridade coatora ter
determinado a prisão pelo prazo de 60 dias não importa em ilegalidade. Caso em que
não houve ilegalidade ou abuso de poder na decretação da prisão civil, impondo-se,
assim, a manutenção do decreto prisional. DENEGARAM A ORDEM. (Habeas
Corpus Nº 70055316830, Oitava Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator:
Rui Portanova, Julgado em 15/08/2013)

Diante do exposto, mostra-se pacificado o instituto da prisão civil por alimentos,

exceto no caso da aplicabilidade da Lei 11.232/2005 que põe em discussão o rito processual a

ser aplicado, como já apresentado e discutido anteriormente.
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6 OS DEBATES ACERCA DA ABOLIÇÃO DA PRISÃO CIVIL.

A impossibilidade ou, incapacidade de forçar o devedor ao pagamento dos alimentos

ou de subtrair-lhe os bens para a quitação do débito leva à crença de que a prisão deve ser

imediatamente pensada quando se fala em dívida de alimentos.

O fruto da ineficácia do Estado em fazer ver satisfeita a pretensão do alimentado, se

resume nas palavras de Cahali quando afirma que a prisão civil por dívida “é o único meio

eficaz em condições de remover a recalcitrância de grande número de devedores

inadimplentes”.

No entanto, é inegável que ao analisarmos permissão deste tipo de prisão, descrita no

art. 5º, §3º da Constituição Federal, notaremos facilmente que a vontade do legislador, ao

expressar os termos “involuntário e inescusável” como requisitos obrigatórios à única exceção

possível de ocorrência da prisão civil, foi de restringir ao máximo sua ocorrência, até o ponto

desse instituto entrar em cena somente quando nenhuma outra técnica processual houvesse

logrado sucesso.

Por certo, a subjetividade que se instaurou sobre a interpretação do que será aceitável

como sendo situação de inadimplemento inescusável ou involuntário, tem caracterizado a

prisão por alimentos como regra de solução destes conflitos. Recorrentes são os casos em que

a prisão se concretiza pelo fato da não aceitação da escusa ou da alegação de fato

involuntário. Vejamos a aposição jurisprudencial:

EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. ASSERTIVA DO DEVEDOR DE QUE
SE ENCONTRA IMPOSSIBILITADO DE ARCAR COM AS PRESTAÇÕES EM
RAZÃO DE DESEMPREGO. PEDIDO ABRANGENDO PARCELA
PRETÉRITA. EXECUÇÃO APARELHADA NOS MOLDES DO ART. 733 DO
CPC. ADMISSIBILIDADE QUANTO ÀS TRÊS ÚLTIMAS PRESTAÇÕES.A
simples alegação de desemprego não é o bastante para eximir o devedor do
pagamento das prestações acordadas. Não-demonstração, de modo cabal, da
impossibilidade de cumprir a obrigação. Em sede de hábeas corpus não se examinam
fatos complexos e controvertidos, dependentes de prova. (HC 22489 – RJ, 4ª turma
do STJ, rel. Min. BARROS MONTEIRO, j.17.9.2002, DJ 2.12.2002, p.312, em
transição parcial).

O caso exposto trata de um H.C sobre o qual o Tribunal de Justiça do Estado do Rio

de Janeiro decidiu pela manutenção da prisão. O mérito não foi analisado e o fato de estar o

devedor desempregado não foi considerado. Casos como esse, não raramente ocorrem em
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nossos tribunais, fazendo surgir a dúvida em relação a real eficácia dessa prisão nos dias

atuais.

Dentre os defensores do fim deste tipo de restrição de liberdade encontra-se o

professor e doutrinador Roberto serra da Silva Maia.41 Adepto da abolição da prisão civil,

desvela que qualquer intervenção sobre a pessoa justifica-se somente em face de sua real

necessidade e, apenas, em casos de extrema gravidade, o que, para o doutrinador, não é o caso

da pensão alimentícia.

O autor relembra o posicionamento do ministro do Supremo Tribunal Federal Cezar

Peluso que, em análise do Recurso Extraordinário nº 466.343/SP criticou duramente a prisão

civil, dizendo:

Até posso entender, diante da constituição, a previsão da admissibilidade
da prisão civil para devedores inadimplentes de obrigação alimentar, porque se cuida
de caso especialíssimo em que tal descumprimento de obrigação patrimonial
envolve grave risco à sobrevivência biológica – se não ainda sociológica -, dos
credores. Deve dizer que apenas me conformo – e não, que sufrague essa
autorização constitucional- possam os credores de alimentos, em risco de
sobrevivência biológica, contar com medidas coercitivas mais fortes e extremas para
convencer os devedores [...] insisto, é violência contra o corpo humano, contra a
pessoa, contra sua liberdade física-, e que ainda subsiste em relação ao devedor de
obrigação alimentícia.

[...] não é possível retroceder à bárbara concepção de que o ser humano é
mero corpus vilis, sujeito a qualquer medida normativa violenta.

[...] responsabilidade civil recai contra o patrimônio, nunca sobre o corpo,
sobre a pessoa do devedor.

[...] só admito a prisão civil do inadimplente de obrigação alimentar, e
isso até que a Constituição pondere melhor essa mesma exceção.

E reforça com as ponderações do ministro Gilmar Mendes, no mesmo processo:

No instante em que o espírito humano evoluiu, os ordenamentos jurídicos
passam a assumir o valor fundamental que tal evolução revela em termos de
consciência, reconhecimento e respeito da dignidade da pessoa humana, sobretudo
do respeito ativo da dignidade do corpo humano como objeto suscetível de
experimentos normativos que impliquem sua submissão à violência de técnicas de
coerção física para cumprimento de obrigações de estrito caráter patrimonial [...]

É coisa inconcebível. E inconcebível é, agora, que continuemos a admitir,
de modo claro ou velado, que o corpo humano possa ser objeto de técnicas de
violência física para induzir o cumprimento de obrigações de caráter patrimonial.

[...]
Sobretudo porque a Constituição eleva a dignidade da pessoa humana a

um dos fundamentos da República, e cujo primado, pelo menos do ponto de vista
axiológico, este, no espírito do tempo, acima dos direitos e garantias do art. 5º, não é
possível retroceder à bárbara concepção de que o ser humano é um mero corpus
vilis, sujeito a qualquer medida normativa violenta.

41 MAIA. Roberto Serra da silva. Prisão civil do devedor de alimentos: Abolição- São Paulo: LTr,
2013
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Aponta também o contraste evolutivo que fica nítido se comparados o campo

tecnológico e científico e o jurídico. Ele explica que mesmo em uma era na qual se faz uso de

ferramentas como a penhora on line, e a digitalização dos processos para tornar cada vez mais

célere a resposta estatal às lides levantadas, deparamo-nos com a primitiva custódia corporal

coercitiva para fazer valer um direito básico como é a vida do alimentado. Direito este que

alicerça a argumentação dos autores adeptos à esmagadora corrente que defende a

manutenção da prisão civil, como é o caso de Asdrúbal franco42, que preleciona:

O que seria mais relevante: a subsistência (portanto, em última instância a
própria vida do redor de alimentos), ou a liberdade do devedor, inadimplente quanto
a sua obrigação, de forma injustificada? Não restam dúvidas de que a prisão civil,
possivelmente mais do que qualquer outra medida coercitiva, é potencialmente
lesiva a direito fundamental do devedor, pois atinge de forma direta a sua liberdade.
Contudo, tem-se, do outro lado da relação, o credor de alimentos, que, além de ter
direito a sua própria vida, de forma decente, como garantia constitucional ampla,
deve também receber a tutela pretendida em juízo, de forma efetiva.

Também as palavras de Benedito Sobrinho, vão nesse caminho:

A carga valorativa do bem da vida é notoriamente superior à carga de
valor que pode comportar o bem da liberdade. É relevante observar que a vida é o
único direito imprescindível ao indivíduo para aspiração a quaisquer outros direitos,
alem de apresentar-se como um valor verdadeiramente universal.

Em relação à tutela do direito à vida, bem jurídico superior a todos os demais, centro

da quase totalidade dos tratados e convenções internacionais que se referem aos direitos

humanos, é alvo de ação contínua do legislador, em todas as suas fases. Vale dizer que, desde

a concepção e perpassando por todas as suas etapas, a vida é protegida através de sua

tipificação no Direito Penal. Citemos como exemplos os arts. 124 a 126 (aborto), o art. 121

(homicídio), o art.123 (infanticídio), o art.132 (expor a perigo a vida ou a saúde de outrem) e

o 122 (o induzimento, a instigação ou o auxílio ao suicídio), todos do Código Penal brasileiro.

É o entendimento retirado das palavras de Bitencourt43:

A importância desses bens jurídicos- vida e saúde- justifica a preocupação
do legislador, que proíbe simples condutas que visem a colocá-los em perigo; a
ordem jurídica não espera que o dano se produza para protegê-lo (crimes de dano),

42 NASCIMBENI, Asdrúbal Franco. Multa e prisão civil como meios coercitivos para a obtenção de
tutela específica. Curitiba: Juruá, 2006.p.211
43 BITENCOURT, Cezar Roberto. Tratado de direito penal: Parte Geral-15 ed. rev., atual. E ampl.-
São Paulo: Saraiva, 2010.
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sendo suficiente a criação de uma situação concreta de perigo a esses bens para
receber a reprovação penal.

Quando tratamos dos interesses do alimentado, não é de outra forma. A mesma

precaução foi tomada no sentido de proteger a vida e de garantir a subsistência daquele que

necessita de auxílio alimentar. Assim surgiu o ilícito penal tipificado no art. 244 do Código

Penal e denominado como “crime de abandono material:

Art. 244. Deixar, sem justa causa, de prover à subsistência do cônjuge, ou
de filho menor de 18 (dezoito) anos ou inapto para o trabalho, ou de ascendente
inválido ou valetudinário, não lhes proporcionando os recursos necessários ou
faltando ao pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou
majorada; deixar, sem justa causa, de socorrer descendente ou ascendente,
gravemente enfermo:

Pena – detenção, de 1 (um) a 4 (quatro anos), e multa, de uma a dez vezes
o maior salário mínimo vigente no País.

Parágrafo único. Nas mesmas penas incide quem, sendo solvente, frustra
ou elide, de qualquer modo, inclusive por abandono injustificado de emprego ou
função, o pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou
majorada.

A respeito desse tema, assim se pronunciou o Superior Tribunal Federal

“Incide, em tese, nas penas do art. 244 do CP quem não paga pensão
alimentícia judicialmente fixada em favor dos filhos até a maioridade destes” (STF –
RHC – Rel. CORDEIRO GUERRA – RT 493/364). No mesmo sentido: STF: RT
506/449; RJDTACRIM 16/56, 22/40.

Este crime é caracterizado pela simples omissão do responsável pela mantença de

outrem sem qualquer justificativa, restando assim prejudicada a subsistência material daquele.

Vale dizer que tanto aquele que deixa de prestar auxílio a quem está obrigado como aquele

que deixa de adimplir as prestações alimentares fixadas, acordadas ou majoradas

judicialmente, se enquadra no tipo pena delituoso descrito no art. 244 do CP.

Roberto Maia pondera que, a possibilidade de prisão coercitiva não elimina o risco

da prisão penal, pelo contrário, há a indicação de que, após o cumprimento da restrição Civil,

os autos sejam remetidos à esfera penal para que se proceda o rito processual e o julgamento.

Vale dizer que, neste momento, estaríamos correndo o risco de incorrer no Bis In Iden, ou

seja, a sanção duplamente aplicada a um só sujeito em consequência de uma só ação.

Vejamos as decisões de alguns dos nossos Tribunais:

TJRS:
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EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. ABANDONO MATERIAL. A reiterada
e injustificável resistência do devedor em atender o pagamento dos alimentos, além
de justificar o aprisionamento em sede de execução, evidencia a prática do delito de
abandono material. Agravo desprovido, com recomendações. (Agravo de
Instrumento Nº 70008465841, Sétima Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Maria Berenice Dias, Julgado em 16/06/2004.

[...]
“Se o agente acusado de abandono material não prova que deixou de

prover a subsistência de sua família por motivo justificado e que inexistiu dolo na
recusa, impõe-se sua condenação pelo crime previsto no art. 244 do CP (TJRS – j.
13.09.1998 – Rel. SYLVIO BAPTISTA – RT 760/701).

Alçada Criminal de São Paulo:

“Abandono material. Agente que, sem justa causa, deixa de efetuar na
data estipulada pagamento de pensão alimentícia judicialmente acordado.
Caracterização. O delito do art. 244 do CP, em sua modalidade de pagamentos, sem
justa causa, de pensão alimentícia judicialmente acordada, fixada ou majorada,
consuma-se no momento em que o agente deixa de efetuar o pagamento na data
estipulada” (JTACRIM 69/474).

Para a corrente que defende a abolição da prisão civil, a deficiência estatal fica nítida

quando da aplicação da prisão civil. Ora, sabe-se que o sistema carcerário e prisional

brasileiro é totalmente falho.  O caótico cenário interno dos presídios deixa claro que não

existe qualquer possibilidade de regeneração, reinserção social dos apenados ou diminuição

da violência. Pois bem, diante desta realidade, quem, na devida posse de suas faculdades

mentais, correria o risco de permanecer dentro de um estabelecimento prisional podendo não

fazê-lo?

Assim, quando um cidadão, que não cometeu qualquer ato tipificado como crime, se

encontra nestas condições, conclui-se, apenas a ocorrência de duas situações: Ou o

alimentante paga a dívida e é liberado ou, do contrário, não o faz e cumpre na integralidade o

período decretado judicialmente.

Na primeira situação é nítida a incapacidade do estado em retirar do patrimônio do

devedor, através da expropriação ou de qualquer outro meio legal, a quantia que ele

demonstrou possuir pelo ato do pagamento, ou seja, o Estado mostrou-se falho ao lançar mão

da maior resposta penalógica, a prisão, para forçar o cumprimento de uma execução

patrimonial. No outro caso, tem-se que o devedor ao sujeitar-se aos malefícios do cárcere

demonstra realmente não possuir condições de adimplir a dívida e satisfazer as necessidades

do alimentante, logo o Estado, na contramão do objetivo central do instituto da obrigação

alimentar, faz com que seja realmente impossível a obtenção da prestação de alimentos ao
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necessitado, pois se em condições normais o alimentante encontra dificuldades em prover o

sustento de seus dependentes, cerceado de sua liberdade certamente não o fará.

Não menos incoerente é a desconsideração do pagamento parcial da obrigação.

Entende o Estado que a fragmentação do pagamento é prejudicial ao atendimento do

alimentado. Assim, não se considera a possibilidade da suspensão da prisão pelo pagamento

parcelado em um acordo judicial, por exemplo. Assim já decidiu o Tribunal de Justiça do

Estado do Rio Grande do Sul:

ALIMENTOS. AÇÃO DE EXECUÇÃO. MODALIDADE
COERCITIVA. PAGAMENTO PARCIAL. MANUTENÇÃO DO DECRETO
PRISIONAL.Na execução pela modalidade coercitiva, podem ser executados os
alimentos que mantenham a característica de atualidade, assim compreendidas as
três últimas parcelas vencidas antes do ajuizamento da demanda, bem como as que
se vencerem no curso da lide. Inteligência dos arts. 290 e 733 CPC. O pagamento
parcial da dívida não elide o decreto prisional, que não se mostra ilegal, tampouco
abusivo. (Habeas Corpus nº 70011244290, 7ºCC, TJRS, Rel.: José Carlos Teixeira
Giorgis, julgado em 06/04/2005).

O Superior Tribunal de Justiça ratifica esta decisão:

EMENTA – HABEAS CORPUS PREVENTIVO. EXECUÇÃO DE
ALIMENTOS. PAGAMENTO PARCIAL. PRISÃO CIVIL.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.Considerando-se que a
prisão civil do devedor de alimentos é medida prevista na Constituição Federal e na
legislação de regência, e que o pagamento parcial do débito alimentar não elide a
decretação da medida constritiva, não há constrangimento ilegal a ensejar o
acolhimento da impetração. Ordem denegada.(HABEAS CORPUS Nº 124.476 - GO
(2008/0282236-8), STJ, Rel. MINISTRA NANCY ANDRIGHI, julgado em
02/04/2009)

Afirma Maia que o Estado mantém ainda esta forma de coerção como meio de

eximir-se da responsabilidade solidária sobre a vida das crianças e dos adolescentes, que lhe é

imposta pelo art. 227 da Constituição Federal:

CF- art. 227- É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à
criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los à
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade
e opressão.

Segundo o autor, as crianças, os idosos, os adolescentes e os deficientes receberam

através deste artigo da Carta Magna, uma tutela peculiar por parte do Estado. Toda vez que se

encontrarem em situação de necessidade ou de vulnerabilidade, o Estado deve agir para

suprir-lhe as faltas e colocá-los em pé de igualdade diante dos demais. No caso do vulnerável
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que necessita de auxílio para prover sua subsistência de forma minimamente digna, o Estado

se omite repassando toda a responsabilidade para um particular, coagindo-o pessoalmente à

prestação do auxílio. A omissão do Estado é latente quando o devedor permanece privado de

sua liberdade por não conseguir adimplir o débito e, por consequência, o vulnerável

permanece sem qualquer auxílio.
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7 CONCLUSÃO

A defesa da vida e da integridade física, mental e intelectual do alimentado, a busca

da manutenção de uma subsistência digna e a garantia da oferta de um futuro seguro são,

certamente, argumentos bastantes para justificar a restrição da liberdade daquele que, devendo

e podendo, omite-se na prestação da obrigação que, legal e moralmente lhe é imposta. No

entanto, pretendeu-se através deste trabalho, por em discussão a razão pela qual a medida

mais extrema tomada diante da omissão do devedor inadimplente, ou seja, a prisão, é

deslocada do seu campo de origem- o Direito Penal- para ser tratada como excepcionalidade

na esfera do Direito Civil.

Não entrando no mérito da valoração da maior ou menor importância dos bens

juridicamente tutelados, tem-se a discutir a natureza da prisão civil. A finalidade coercitiva

destinada a este tipo de restrição de liberdade pode existir em um momento em que a

tendência mundial converge para a extinção da prisão civil? Procurou-se mostrar que existem

sim alternativas trazidas pela evolução tecnológica e científica que podem ser implementadas

na seara jurídica afim de, concomitantemente, dar á execução de alimentos a celeridade que a

sua vital  importância exige e, abandonar definitivamente o costume bárbaro de custódia do

corpo do devedor inadimplente.

Ao pensar-se no gerenciamento estatal do instituto da prestação de obrigação

alimentar com a atenção voltada aos atores diretamente afetados, ou seja, àqueles que por seus

próprios meios, não possuem condições de proverem sua mantença, concluir-se-á facilmente

que o direito civil, fazendo uso do seu decreto prisional como mera ferramenta coercitiva, por

simples incompetência em obter, por meio da expropriação ou de outra forma legal de

transferência de patrimônio do devedor ao credor, acaba por prejudicar o vulnerável,

submetendo-o a consequências desastrosas.

Inicialmente, o alimentado ficará, após a prisão do alimentante, desamparado

materialmente, sem acesso à moradia, à alimentação e demais serviços ou congêneres

indispensáveis à sua sobrevivência.

De outra sorte, também o devedor, se preso, fica impossibilitado de auferir qualquer

renda que lhe permita adimplir a obrigação alimentar. Logo, nenhuma vantagem se logra ao

pleitear a prisão do devedor. No entanto, quando o Estado averiguar precisamente que o
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devedor possui condições patrimoniais de adimplir a dívida e garantir a estabilidade do

alimentando e, mesmo assim não o faz, deve empreender esforços no sentido de, com o uso de

seu aparato e de suas prerrogativas, obrigar a pronta diminuição de seu patrimônio em prol do

necessitado. Quando nesse sentido o Estado falhar e, somente neste caso, o Direito Penal deve

entrar em cena. O monopólio do poder de punir deve ser lançado sobre o alimentante e, este

deve estar certo de que responderá pelo crime praticado e que nem mesmo a imediata quitação

integral do débito o isentará de responder ao processo penal correspondente e de arcar com as

conseqüências de seu atos danosos sobre o alimentante.

Não obstante, o Estado deve instruir-se de ferramentas que garantam a manutenção

da prestação no decorrer do processo penal e do período correspondente ao possível

cumprimento da pena.

Outra ação que demarcaria imenso progresso na seara da garantia da prestação de

alimentos, segundo Roberto maia, seria a intervenção direta do Ente estatal no sentido de

prover o sustento dos alimentantes, obrigação constitucionalmente imposta ao Poder Público.

O mesmo autor analisa ainda a incoerência de não ser aceita a adimplência parcial da

prestação para elidir a prisão civil. Decidiu-se que o não pagamento é mais vantajoso do que o

pagamento parcial, ou seja, aquele que se encontra em situação de vulnerabilidade restará

prejudicado se receber parte do auxílio. A prisão “coerção” não pode ser aplicada

proporcionalmente ao inadimplemento.

Para a corrente que defende a abolição do instituto fica evidente que o objetivo

central da tutela estatal do bem jurídico em questão permanece em segundo plano. A

ineficiência da decretação da prisão é clara e o sistema retrógrado de coerção estatal pela

prisão civil do devedor de alimentos tem de ser suprimido.

Por certo que a liberdade é um direito fundamental inerente ao ser humano e,

segundo Roberto Maia representa o interesse público mesmo que se concretize

individualmente. O progresso da sociedade depende sem dúvida da proteção estatal da

liberdade individual. Tal liberdade não pode no mundo atual sofrer qualquer cerceamento em

prol do interesse geral, exceto é claro nos casos de cometimento de atos tipicamente tidos

como crime. Mundialmente a pena de prisão representa uma sanção penal de interesse

coletivo e necessidade social e é conseqüência de uma violação dos preceitos legais
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instituídos por uma determinada sociedade. Tem-se historicamente que a privação de

liberdade é a ferramenta usada nos casos de agressões mais severas aos mais importantes bens

juridicamente tutelados.

A prisão do devedor inadimplente da obrigação alimentar como modo coercitivo do

cumprimento desta obrigação, como já demonstrado tende apenas a trazes malefícios aos

envolvidos no litígio. Tem-se a noção de que o estado deve, no cumprimento de seu papel

fazer uso de seu poder para que a pessoa que necessite de auxílio para prover o seu sustento

digno não permaneça desamparada. No entanto, o direito penal já oferece no artigo 244 do

código vigente, quando trata do crime de abandono material, a ferramenta ideal para o

cumprimento da tutela protetiva do alimentado.

Cabe ressaltar que a prisão civil pelo simples fato de não ser considerada como pena,

mas sim como coerção, vai de encontro à característica de última ratio inerente a toda

privação de liberdade. Ou seja, mesmo existindo diversos meios de se conseguir um resultado

positivo na obtenção do interesse do alimentado, como a expropriação de bens, a penhora do

fundo de garantia por tempo de serviço, o desconto em folha de pagamento ou de rendas

obtidas através de alugueis, a legislação processual civil vigente da ao credor a possibilidade

de atingir direta e primeiramente a liberdade do devedor, sem que se tente os demais meios já

citados.

O Brasil ao persistir na aplicação da prisão civil, seguirá na contramão do mundo.

Enquanto a tendência mundial aponta para a substituição das penas privativas de liberdade por

medidas alternativas, vive-se ainda a involução deste instituto.
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